
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0595975-48.2012.815.0011.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : F. Santos & Cia Ltda.
Advogado : Giuseppe Fabiano do Monte Costa.
Embargado : Madeireira Ferreira Ltda.
Advogado : Francisco Pedro da Silva e outros.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA
DE  OMISSÃO  OU  CONTRADIÇÃO.
DOCUMENTOS PROTOCOLADOS ANTES DO
JULGAMENTO  E  NÃO  JUNTADO  PELA
ESCRIVANIA.  ANÁLISE  POR  ESTA  VIA.
POSSIBILIDADE.  EFEITO  INTEGRATIVO.
INDEFERIMENTO  DA  NULIDADE  DO
JULGADO.  ALEGAÇÃO  DE  FURTO  DA
CÁRTULA.  JUNTADA  DE  DENÚNCIA
OFERTADA  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
QUE  NÃO  COMPROVA  CABALMENTE  A
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  DELITIVAS.
AUSÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA
PENAL. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DO
CHEQUE.  JUNTADA  DE  CÓPIA  DO
INQUÉRITO.  ANÁLISE  DESTA
DOCUMENTAÇÃO  NO  JULGADO
COMBATIDO.  ACOLHIMENTO PARCIAL DA
IRRESIGNAÇÃO  ACLARATÓRIA  COM
EFEITO INTEGRATIVO SEM MODIFICAÇÃO
DO JULGADO.

– Os embargos de declaração têm cabimento ape-
nas nos casos de obscuridade, contradição ou omis-
são.

– No caço em liça, entendo que assiste razão, em
parte, ao insurgente, posto que, realmente, os docu-
mentos foram protocolados e só foram juntados em
data posterior  ao julgamento da irresignação  instru-
mental, de modo que houve omissão do julgado com
relação à apreciação da documentação, em especial da
denúncia ofertada pelo Ministério Público pela prática
do  crime de  furto qualificado e,  por  isso,  deve  ser
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dado efeito integrativo ao julgado para analisá-los por
ocasião destes aclaratórios.

− Sabe-se que, diante da literalidade e autonomia
do cheque, ao emitente é que, suscitada a discussão
do negócio subjacente, cumpre o encargo de provar
que o título não tem causa ou que sua causa é ilegíti-
ma, devendo,  outrossim, fazê-lo por  meio de prova
robusta, cabal e convincente, porquanto, ainda na dú-
vida, o que prevalece é a presunção legal da legitimi-
dade do título cambiário.

− Entendo que a existência de ação penal não faz
prova concreta e inequívoca de ocorrência do delito
de furto a justificar a desconstituição do título, já que
a autoria e materialidade delitivas ainda não se encon-
tram devidamente comprovadas por ausência de sen-
tença penal condenatória. 

− Outrossim, de nenhum outro elemento coligido
ao encarte processual, pode-se extrair o suposto ilícito
em questão, sobretudo diante de fato cuja conduta não
se enquadra naquela esperada por parte de pessoa dili-
gente, já que o executado, ora embargante, guardou
folha de cheque em branco e devidamente assinada, o
que é de se estranhar e, por isso, deve prevalecer a
presunção de legitimidade da cártula.

− In casu,  não há que se falar em nulidade do jul-
gamento, devendo, na verdade, ser dado efeito inte-
grativo, sanando a omissão levantada e sem modifica-
ção do decisum combatido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  e,  sessão
ordinária,  acolher parcialmente os embargos, à unanimidade, nos termos do
voto do relator. 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por F. Santos e
Cia  Ltda em  face  do  acórdão  (fls.  188/194),  que  negou  provimento  à
irresignação instrumental.

Aduz  o  embargante  que  o  decisum combatido  merece  ser
anulado por ausência de manifestação acerca dos documentos protocolados em
data  anterior  ao  julgamento  com  o  consequente  prejuízo  processual  ao
embargante.

Ainda, sustenta que o relatório final da autoridade policial e a
denúncia ofertada pelo Ministério Público comprovam que o cheque é nulo
por ter sido produto de furto qualificado praticado por Yanna Gabriela Ferreira
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Ribeiro, Suelene dos Reis Ferreira Ribeiro e David Ferreira Ribeiro.

Em seguida, defende a existência de omissão e contradição no
julgado,  em  virtude  de  ter  deixado  de  apreciar  provas  suficientes  para  a
desconstituição do título.

Ao final, pugna pelo acolhimento dos aclaratórios com efeito
infringentes no intuito de chamar o feito à ordem e anular o julgamento da
súplica instrumental.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Analisando detidamente as razões recursais, verifica-se que a
embargante,  a  pretexto  de  prequestionamento,  pretende  suprir  omissão  e
contradição no julgado com a sua devida anulação, sob o argumento de que
não  houve  pronunciamento  pelo  Colegiado  dos  documentos  protocolados
antes  do  julgamento  do  agravo  de  instrumento,  quais  sejam  a  cópia  do
inquérito policial e da denúncia ofertada pelo Ministério Público.

Ainda, sustenta que tal documentação comprova que o cheque é
nulo por ter sido produto de furto qualificado praticado por Yanna Gabriela
Ferreira Ribeiro, Suelene dos Reis Ferreira Ribeiro e David Ferreira Ribeiro.

Pois bem, entendo que assiste razão, em parte, ao insurgente,
posto que, realmente, os documentos de fls. 200/298 foram protocolados em
21/11/2013  e  só  foram  juntados  em  data  posterior  ao  julgamento  da
irresignação instrumental, ou seja, em 15/01/2014.

Dessa  forma,  ao  meu sentir,  houve omissão  do julgado com
relação à apreciação da documentação, em especial da denúncia ofertada pelo
Ministério Público contra Yanna Grabiela Ferreira Ribeiro, Suelen dos Reis
Ferreira  Ribeiro  e  David  Ferreira  Ribeiro  pela  prática  do  crime  de  furto
qualificado  e,  por  isso,  deve  ser  dado  efeito  integrativo  ao  julgado  para
analisá-los por ocasião destes aclaratórios.

Ora, sabe-se que, diante da literalidade e autonomia do cheque,
ao emitente  é  que,  suscitada  a  discussão do negócio subjacente,  cumpre  o
encargo de provar que o título não tem causa ou que sua causa é ilegítima,
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devendo, outrossim, fazê-lo por meio de prova robusta, cabal e convincente,
porquanto,  ainda  na  dúvida,  o  que  prevalece  é  a  presunção  legal  da
legitimidade do título cambiário.

No caso dos autos, entendo que a existência de ação penal não
faz prova concreta e inequívoca de ocorrência do delito de furto a justificar a
desconstituição do título, já que a autoria e materialidade delitivas ainda não
se  encontram  devidamente  comprovadas  por  ausência  de  sentença  penal
condenatória.

Acrescente-se que, de nenhum outro elemento probatório, pode-
se extrair o suposto ilícito em questão, sobretudo diante de fato cuja conduta
não se  enquadra  naquela  esperada  por  parte  de  pessoa  diligente,  já  que  o
executado, ora embargante, guardou folha de cheque em branco e devidamente
assinada, o que é de se estranhar.

Ora,  se  foi  perpetrado  ilícito  contra  o  agravante,  não  restou
devidamente comprovado, devendo, por conseguinte, prevalecer a presunção
de legitimidade da cártula.

Outrossim, insta salientar que a cópia do inquérito policial já
tinha sido colacionada ao encarte processual e foi objeto de apreciação pelo
Colegiado, por ocasião do julgamento do agravo de instrumento.

Por  fim,  ao meu sentir,  não há que se falar  em nulidade do
julgamento,  devendo,  na  verdade,  ser  dado  efeito  integrativo,  sanando  a
omissão levantada e sem modificação do decisum combatido.

Ante  o  exposto,  ACOLHO  PARCIALMENTE  OS
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  com  efeitos  meramente  integrativos,
sanando  a  omissão  apontada,  acrescendo  as  razões  ora  expendidas  à
fundamentação do acórdão embargado, sem alteração do seu dispositivo. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do  Valle
Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz  convocado,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des.  Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
     Desembargador Relator
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